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Conmebol fez valer o resultado de campo e manteve o Estudiantes de La Plata na final da Libertadores; Flamengo aguarda julgamento do Tribunal da FIFA

Conmebol nega 
recurso do Flamengo e 
mantém Estudiantes 
na final da Libertadores
Entidade máxima do futebol sul-americano faz valer o 
resultado de campo; advogado explica se cabe recurso

DIVULGAÇÃO/ @EDELPOFICIAL

No Maracanã, o goleiro Muslera, do Estudiantes, defendeu três pênaltis e eliminou o Flamengo diante de sua torcida

Após muita polêmica, a 
Conmebol se pronunciou 
oficialmente sobre o pedido 
do Flamengo para pegar a 
vaga na final da Libertado-
res via tribunais. E a resposta 
foi negativa para a diretoria 
Rubro-Negra, que acreditava 
fortemente que conseguiria 
a vaga no “tapetão”. Ou seja, 
prevaleceram os resultados 
de campo, e a finalíssima 
será disputada entre Palmei-
ras e Estudiantes.

O recurso do Flamengo 
acusava o Estudiantes de La 
Plata, da Argentina, de ter 
disputado o jogo de volta 
das semifinais, vencido pe-
los argentinos, nos pênaltis, 
com um jogador irregular: 
o zagueiro Marcos Rojo. 
A acusação flamenguista 
apontou que o defensor foi 
inscrito na competição após 
o fim do prazo. No entanto, 
o jogador só foi registrado 
após o clube conseguir li-
beração do TAS (Tribunal 
Arbitral do Esporte), que é 
quem tem a última palavra 
nesses casos.

Nas redes sociais, o clube 
argentino emitiu uma nota 
oficial confirmando a presen-
ça na finalíssima, que será 
disputada em Montevidéu, no 
Uruguai, em 28 de novembro.

– O Club Estudiantes de La 
Plata informa que a Comissão 
Disciplinar da Conmebol re-
solveu rejeitar integralmente 
a reclamação apresentada 
pelo Flamengo em relação à 
suposta escalação irregular 
de Marcos Rojo na semifinal 
da Copa Conmebol Libertado-
res 2026, assim como seu pe-
dido de medidas cautelares. 
Nos vemos no dia 28, família! 
– publicou o Estudiantes.

Já o Flamengo emitiu 
um comunicado afirmando 
que respeita a decisão da 
Conmebol, mas que aguar-
dará o julgamento da Corte 
Arbitral do Esporte (CAS), o 
famoso “Tribunal da FIFA”, 
que está marcado para o dia 
12 de novembro.

CABE RECURSO?
Ao Correio da Manhã, o ad-

vogado Bruno Medeiros Du-
rão, fundador da DAP Advoca-
cia, explicou que o Flamengo 
possui fundamentos para con-
tinuar discutindo o caso, em-
bora uma eventual mudan-
ça no resultado dependa de 
questões jurídicas complexas.

– Existe previsão expres-
sa para recorrer dessa de-
cisão. Na minha avaliação, 
o Flamengo deve utilizar os 
instrumentos jurídicos dis-
poníveis para defender seus 
interesses, principalmente 
porque há uma controvérsia 
relevante sobre a regulari-
dade da inscrição do atleta. 

Entretanto, é necessário re-
conhecer que a existência de 
uma autorização provisória 
do CAS torna a possibilidade 
de reversão mais complexa – 
explica Bruno.

O artigo 64.1 do Código 
Disciplinar da Conmebol pre-
vê a possibilidade de recurso 
à Comissão de Apelações da 

entidade no prazo de sete dias 
corridos, contados a partir do 
dia seguinte à notificação dos 
fundamentos da decisão.

O clube também acom-
panha o processo no Tribu-
nal Arbitral do Esporte, res-
ponsável pela autorização 
provisória que permitiu a 
participação do jogador ar-

gentino na semifinal.
O principal ponto de dis-

cussão é determinar se a 
autorização provisória para 
a escalação de Marcos Rojo 
impede a aplicação de uma 
punição esportiva caso sua 
inscrição seja posteriormente 
considerada irregular.

– Uma decisão provisória 

não representa necessariamen-
te o reconhecimento definitivo 
de um direito. Por outro lado, o 
Estudiantes utilizou o jogador 
amparado por uma autoriza-
ção válida naquele momento. 
É justamente essa situação que 
deverá ser analisada. Não bas-
ta demonstrar que houve uma 
irregularidade inicial; será ne-
cessário comprovar que ela 
justifica uma sanção esportiva 
apesar da decisão arbitral – 
destaca o advogado.

AFINAL, VALE A PENA RECORRER?
Mesmo com a decisão des-

favorável, Bruno considera 
que a apresentação de recur-
so pode ser juridicamente jus-
tificável, desde que a análise 
dos fundamentos revele argu-
mentos consistentes.

– Eu recomendaria que o 
Flamengo recorresse, espe-
cialmente diante da relevân-
cia esportiva e financeira da 
classificação para uma final 
de Libertadores. Mas o re-
curso precisa ter fundamen-
tação técnica, não apenas 
demonstrar inconformismo 
com o resultado. O clube de-
verá avaliar os fundamentos 
da decisão, a interpretação 
do regulamento e os possíveis 
efeitos do julgamento definiti-
vo do CAS – avalia.

O especialista ressalta, po-
rém, que a interposição de re-
curso não suspende automati-
camente os efeitos da decisão 
nem assegura uma mudança 
na composição da final.

– O direito de recorrer 
existe, mas é importante se-
parar a possibilidade jurídica 
da probabilidade de êxito. O 
Flamengo pode buscar uma 
revisão da decisão, porém 
precisará superar argumen-
tos relevantes relacionados à 
segurança jurídica e à auto-
rização provisória concedida 
ao Estudiantes – conclui.

Por Pedro Sobreiro


